
 

Conselho de Administração 1 

ATA 06/2018 2 

Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, às nove horas e quinze 3 

minutos, no prédio do PREVIMPA sito à Rua Uruguai número duzentos e setenta e sete, 4 

décimo quarto andar, teve inicio a quingentésima octogésima primeira reunião ordinária do 5 

Conselho de Administração do PREVIMPA. Na verificação do quórum estavam presentes 6 

os seguintes conselheiros titulares: Adroaldo Bauer Spindola Correa, Alexandre Dias 7 

Abreu, Eduardo Kreuzer, Fernanda Antunes Zini, Flávia Pereira da Silva, Jeferson Miola, 8 

Júlio César dos Passos, Marilena Ruschel da Cunha, Mario Fernando Antônio da Silva, 9 

Pedro Luis da Silva Vargas, Renan da Silva Aguiar, Silvia Rejane Mielniczuk de Moura, 10 

Valdemir de Souza Estran e Wilibaldo Josué Grüner Scherer. Na ausência dos titulares, 11 

assumiram a titularidade os suplentes Gilmar Cardozo dos Santos, Marco Aurélio Zanetti 12 

Stradolini, Mônica Urroz Sanchotene, Nara Machado da Silva, e Valter Morigi. 13 

Participaram como assistentes os conselheiros Adelto Rohr, Anelise Jacques da Silva e 14 

Rogério dos Santos Colpes. A sessão foi presidida pela Vice-presidente Flávia Pereira da 15 

Silva, sendo designada como secretária a conselheira Nara Machado da Silva. 16 

EXPEDIENTE-ITEM UM: foi procedida a assinatura da Ata 05/2018 referente à reunião do 17 

dia vinte de fevereiro de dois mil e dezoito. EXPEDIENTE-ITEM DOIS: Informes: o 18 

conselheiro Valdemir de Souza Estran informou sobre a situação dos servidores 19 

terceirizados da FASC, os quais estão sem receber salários há quatro meses, causando 20 

transtornos ao atendimento nos albergues, de moradores de ruas e de dependentes químicos. 21 

O conselheiro Alexandre Dias Abreu informou que no dia primeiro de março próximo 22 

acontecerá na Câmara de Vereadores a instalação da Frente Parlamentar em defesa do 23 

DMAE, e também a mesa redonda “DMAE público: água e saneamento de qualidade”, a 24 

qual contará com a participação de ex-diretores, técnicos e entidades apoiadoras. O 25 

conselheiro Pedro Luis da Silva Vargas informou sobre matéria publicada no site do 26 

Legislativo acerca do relato do Secretário Municipal da Fazenda, Leonardo Busatto, que 27 

compareceu à Câmara Municipal no dia vinte e um de fevereiro, onde apresentou aos 28 

vereadores a situação financeira da Prefeitura em 2017, detalhando receitas, despesas e 29 

desafios, entre eles, a reforma da previdência municipal, e pediu esclarecimentos quanto ao 30 

significado da citação reforma da previdência municipal. O conselheiro Adroaldo Bauer 31 

Spíndola Correa registrou que a Comissão de Economia, Finanças, Orçamento da Câmara 32 

Municipal realiza, na manhã de hoje, audiência pública para que representantes da 33 

Secretaria da Fazenda e do Planejamento façam a apresentação, para a avaliação dos 34 

vereadores, do relatório das metas fiscais da prefeitura no terceiro quadrimestre de 2017. O 35 

conselheiro Jeferson Miola deu conhecimento de entrevista a radio Guaíba ocorrida no dia 36 

vinte e três de fevereiro, onde o Secretário da Fazenda, Leonardo Busatto, informou que o 37 

Executivo prepara um pacote de projetos para a reforma da previdência municipal, e 38 

solicitou informações sobre o que tratam estes projetos. O conselheiro Renan da Silva 39 
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Aguiar esclareceu tratar-se dos projetos analisados e com pareceres favoráveis neste 40 

Conselho no decorrer do ano passado, que visam adequar a legislação municipal à 41 

constituição federal em relação às regras de concessão dos benefícios de pensão por morte e 42 

aposentadorias, da alteração da data de recolhimento das contribuições previdenciárias, 43 

inclusão do Comitê de Investimentos na estrutura do PREVIMPA, e também da previdência 44 

complementar, sendo que somente este último o Conselho optou por não emitir parecer. 45 

Informou que os projetos foram apresentados ao Prefeito Municipal no dia de ontem e que 46 

acredita que os mesmos sejam enviados ao Legislativo sem alterações significativas. Em 47 

relação à minuta do projeto da previdência complementar, esclareceu que aguarda análise 48 

da Procuradoria do Município, e também serão anexadas as justificativas. O conselheiro 49 

Adroaldo Bauer Spíndola Correa sugeriu que após a análise pela Procuradoria, o projeto 50 

retorne a este Conselho para deliberação, embora acredite que é possível que venha a ser 51 

modificado, uma vez que o Prefeito defende um projeto neoliberal de estado mínimo, 52 

contrário ao que está sendo proposto. O conselheiro Gilmar Cardozo dos Santos sugeriu que 53 

caso seja pertinente, que o projeto de alteração nas regras de concessão de pensão retorne a 54 

este Conselho para discussão. O conselheiro Renan responde que não há óbice em que o 55 

projeto seja reapresentado para conhecimento dos Conselheiros, mas esclarece que já houve 56 

deliberação sobre o mesmo com parecer favorável do CAD. ORDEM DO DIA-ITEM UM: 57 

o conselheiro Marco Aurélio Zanetti Stradolini apresentou o Parecer 07/2018, referente ao 58 

processo 18.13.000000876-8, que trata do convênio de estágio curricular não obrigatório 59 

entre o PREVIMPA e a Unisinos, sugerindo alterações em relação ao objeto do convênio, 60 

pois é para estágio curricular obrigatório e não obrigatório entre o PREVIMPA e a 61 

Unisinos, ao foro e também na cláusula sexta. Colocado em votação o Parecer foi aprovado 62 

pelos presentes. O conselheiro Alexandre Dias Abreu solicitou o registro de que embora 63 

seja facultativo por lei, no seu entender o estágio obrigatório também deve ser remunerado. 64 

O conselheiro Pedro Luis da Silva Vargas disse que a oferta de vagas de estágio do 65 

departamento deve atender prioritariamente aos interesses e conveniências do órgão e que é 66 

de responsabilidade dos fiscais do contrato elidir a possibilidade de as tarefas dos 67 

estagiários se confundirem com as atribuições dos servidores públicos. ORDEM DO DIA-68 

ITEM DOIS: o conselheiro Renan da Silva Aguiar informou que a direção do PREVIMPA, 69 

após sugestão do CAD, deliberou pela participação de um servidor do Departamento no 70 

Congresso da ABIPEM com despesa custeada com recursos da taxa de administração, 71 

sendo que posteriormente o servidor deverá comparecer a este Conselho para fazer um 72 

relato sobre o congresso. ORDEM DO DIA-ITEM TRÊS: o conselheiro Renan da Silva 73 

Aguiar efetuou relato sobre a reunião do Pró-Gestão RPPS ocorrida no dia de ontem. 74 

Participaram três membros indicados pelo CONAPREV, dois membros indicados pela 75 

Secretaria de Previdência e um membro indicado pelo Ministério da Fazenda. Informou que 76 

foi aprovado o regimento da Comissão, foram discutidas questões relativas ao processo de 77 

credenciamento das empresas e do curso de certificação, e que foram recebidas duas 78 

empresas interessadas para questionamentos. Informou que as empresas serão credenciadas 79 

por um período de cinco anos, e que a certificação terá validade de três anos. Informou 80 

ainda que a próxima reunião da comissão acontecerá no dia dezoito de abril. ORDEM DO 81 

DIA-ITEM QUATRO: o conselheiro Renan apresentou algumas projeções, caso o projeto 82 

da previdência complementar seja enviado e aprovado pela Câmara. Demonstrou, através 83 

de gráficos, que haverá redução no crescimento do déficit atuarial do regime capitalizado, 84 

bem como uma redução dos gastos do Município com a previdência dos servidores a partir 85 

da implementação da previdência complementar. Ratificou que a instituição da previdência 86 



 

complementar fortalecerá o PREVIMPA, pois atacará algumas distorções que o atual 87 

regime apresenta. Foram considerados cenários com o ingresso de 350 servidores por ano e 88 

a migração dos atuais servidores na ordem de 15%, 25% e 35%. A conselheira Mônica 89 

Urroz Sanchotene questionou sobre a possibilidade de redução do déficit através de critérios 90 

estabelecidos nos editais de concursos públicos, como por exemplo, a forma de atribuição 91 

de pontuação por títulos. O conselheiro Renan da Silva Aguiar esclareceu que já foram 92 

encaminhadas sugestões neste sentido e também outras, como, por exemplo, formas de 93 

incentivo para que servidores que já implementaram regra para aposentadoria permaneçam 94 

trabalhando por um maior período. Para o conselheiro Pedro Luis da Silva Vargas o 95 

COMPREV seria uma boa alternativa para colaborar na redução do déficit. Destacou que o 96 

Departamento deve promover estudos a fim de conhecer o montante e realizar ações para 97 

encontrar alternativas que efetivamente permitam receber tais recursos. Como exemplo, 98 

citou o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul. O conselheiro Valter 99 

Morigi esclareceu que o COMPREV já vem sendo utilizado no decorrer dos anos, que a 100 

utilização de tempo público é regulamentada por lei federal, mas que pela simulação, 101 

mesmo num cenário considerando a migração de 35% dos atuais servidores do regime 102 

capitalizado, ainda existe a previsão de déficit. O conselheiro Wilibaldo Josué Grüner 103 

Scherer lembrou que a questão é complexa e deve perdurar ao longo do tempo com o 104 

ingresso de novos servidores com tempo de serviço passado. O conselheiro Renan da Silva 105 

Aguiar esclareceu que entende ser possível a redução do déficit a partir de um conjunto de 106 

alterações as quais já foram encaminhadas e citadas neste Conselho. Citou, por exemplo, 107 

que o regime de repartição simples, a partir de uma política equivocada de incorporação de 108 

gratificações e extensão aos aposentados e pensionistas, explodiu o déficit do regime que já 109 

estava programado. O conselheiro Jeferson Miola mencionou que devem ser consideradas 110 

alternativas de redução do déficit. Citou o artigo “Exemplo húngaro para sair da crise”, 111 

onde foi criado um imposto especial sobre o lucro líquido do setor bancário. O conselheiro 112 

Adroaldo Bauer Spíndola Correa comentou que a simulação aponta para uma economia na 113 

ordem de dez milhões de reais ao ano, mas que também deve ser considerado um cenário 114 

em que o crescimento da massa contributiva não aconteça, e que mesmo um fundo bem 115 

administrado pelos servidores corre riscos em virtude das variações do mercado. ORDEM 116 

DO DIA-ITEM CINCO: Pauta para a próxima reunião: Item um: retorno sobre o sistema 117 

SEI e treinamento para os conselheiros. Item dois: apresentação do Pró-Gestão RPPS. Item 118 

três: reforma da previdência – demonstrativo dos valores do fundo do regime capitalizado. 119 

Item quatro: definição da pauta da próxima reunião. Nada mais havendo a tratar, a 120 

Presidente Flávia Pereira da Silva, encerrou a sessão às doze horas e eu Nara Machado da 121 

Silva lavro a presente Ata, que após lida e aprovada, será assinada pelos presentes.  122 

Flávia Pereira da Silva – Presidente                     Nara Machado da Silva – Secretária  123 

Adroaldo Bauer Spíndola Correa Alexandre Dias Abreu  124 

Eduardo Kreuzer  Fernanda Antunes Zini  125 



 

Gilmar Cardozo dos Santos Jeferson Miola   126 

Júlio César dos Passos  Marco Aurélio Zanetti Stradolini  127 

Marilena Ruschel da Cunha Mário Fernando Antônio da Silva  128 

Mônica Urroz Sanchotene Pedro Luis da Silva Vargas  129 

Raul Federico Giacobone Renan da Silva Aguiar   130 

Silvia Rejane Mielniczuk de Moura Valdemir de Souza Estran   131 

Valter Morigi Wilibaldo Josué Grüner Scherer 132 


